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     PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ


EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 061/2020
PROCESSO N.º: PRC 195/2020 
TIPO: MENOR VALOR POR ITEM
PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO – (Lei Complementar nº 123, com alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014)
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Guaxupé, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Conde Ribeiro do Valle n.º 68, Guaxupé/MG, CEP 37.800-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.663.401/0001-97, por intermédio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, torna público a realização do processo licitatório PRC 195/2020, na modalidade Pregão Presencial n.º 061/2020, visando à seleção e contratação de empresa para prestação de serviços treinamento e habilitação em manuseio de armas de fogo (pistola semi-automática no calibre 40S&W) com emissão de laudo de porte de armas para servidores da Guarda Civil Municipal da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Edital e no Termo de Referência do ANEXO I.
1.2. Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social.
1.3. O pregão presencial será regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014; pelo Decreto Municipal 1.926, de 19 de dezembro de 2017 e aplicando-se supletivamente as disposições da Lei Federal 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e demais normas atinentes à matéria, bem como pelas condições estabelecidas no edital.
1.4. A abertura dos envelopes e a sessão de lances ocorrerão em sessão pública na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Guaxupé, situada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG, no dia 18 de setembro de 2020, às 09:00 horas.

1.4.1. Na hipótese de não haver expediente da Administração Municipal na data supradescrita ou ocorrer fato superveniente que impeça a realização da sessão, fica esta, desde já, adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.
1.5. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura de Guaxupé e sua Equipe de Apoio.
1.6. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: Anexo I – Termo de Referência; Anexo II – Modelo Apresentação de Proposta; Anexo III – Modelo de Credenciamento; Anexo IV – Modelo Declaração que não emprega menor; Anexo V – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou MEI; Anexo VI – Modelo de Superveniência; Anexo VII – Minuta do Contrato; Anexo VIII – Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público do Município de Guaxupé.
2 - OBJETO   

2.1 - Constitui objeto da presente licitação a seleção e contratação de empresa para prestação de serviços treinamento e habilitação em manuseio de armas de fogo (pistola semi-automática no calibre 40S&W) com emissão de laudo de porte de armas para servidores da Guarda Civil Municipal da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Termo de Referência do ANEXO I deste edital.
3 - CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação que atendam a todas as exigências contidas neste edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

3.2. Os documentos apresentados deverão ser originais, podendo ser substituídos:

(a) por cópia autenticada em cartório competente;

(b) por publicação em órgão de imprensa oficial;

(c) por cópia acompanhada do original para autenticação na sessão.
3.3. As sociedades anônimas deverão apresentar cópia do balanço publicado e as sociedades limitadas, balanço em que conste, expressamente, o nº de folhas do diário em que se ache transcrito, certificado por contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.

3.4. Somente serão aceitos documentos em vigor ou, quando não declarada a validade pelo emitente, aqueles expedidos há no máximo 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento dos envelopes.

3.4.1. A condição elencada no item 3.4 não se aplica aos atestados de Capacidade Técnica, caso exigidos.
3.5. A exigibilidade de documentos já apresentados poderá ser dispensada caso estes já tenham sido apresentados em fase anterior.

3.6. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal bem como os interessados que se enquadrarem em qualquer das hipóteses previstas no Art. 9º da Lei 8.666/93.

3.7 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3.8 - A observância das vedações deste item 3 e seus subitens é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
4 – CREDENCIAMENTO - OS DOCUMENTOS SOLICITADOS NESTE ITEM DEVERÃO SER APRESENTADOS FORA DOS ENVELOPES. A PROPOSTA DE PREÇO E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVEM SER APRESENTADOS JÁ AUTENTICADOS OU ACOMPANHADOS DOS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO NA SESSÃO.
4.1. Na sessão pública para recebimento da documentação de habilitação e das propostas comerciais, o proponente ou seu representante deverá se credenciar para representar a licitante no certame apresentando cópia dos seguintes documentos, fora dos envelopes, autenticados ou acompanhados dos originais para autenticação:

4.1.1. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular (modelo no Anexo III) de mandato, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

 

4.1.1.1 No caso de credenciamento por instrumento particular de mandato, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada ou acompanhada dos originais para autenticação, do respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.1.2. Documento de identidade com foto do credenciado; 

4.1.3. Comprovante de inscrição do CNPJ expedido pela Receita Federal do Brasil;

4.1.4. Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

4.1.4.1. Caso o pretenso credenciado seja sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, a carta de credenciamento ou a procuração pública exigida poderão ser substituídas pela apresentação do Contrato Social e de todas as suas alterações posteriores, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.1.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4.1.6. Recomenda-se que a documentação pertinente ao credenciamento seja apresentada trinta minutos antes do horário designado para o início da sessão de modo a agilizá-la. 
4.1.7. Uma vez credenciados, os interessados entregarão os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta Comercial” que deverão ser rubricados pelos representantes da licitante, devidamente lacrados e apresentados ao Pregoeiro. 

4.1.8. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, doravante não se admitindo novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

4.2 – MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
4.2.1 Para fins de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, instituído pela lei complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao art. 3º e pela lei complementar 147/2014, as licitantes deverão apresentar na fase de credenciamento, além dos documentos acima arrolados, o que segue:
4.2.1.1. Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa; empresa de pequeno porte ou MEI, se for o caso, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (modelo no Anexo V), não sendo admitidas em tais categorias a licitante que deixar de apresentar a sobredita declaração.

5 - ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1. A apresentação dos envelopes para participação na licitação será considerada como evidência de que a empresa examinou completamente o edital e todos os seus anexos, que os comparou entre si, que obteve da Prefeitura de Guaxupé/MG todas as informações satisfatórias sobre quaisquer pontos duvidosos e que considera que o edital desta licitação e seus anexos lhe permitiram preparar a proposta de maneira completa e totalmente satisfatória.

5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, devidamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço até o dia e horário a seguir:

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (AV. CONDE RIBEIRO DO VALLE, 113 – PAVIMENTO SUPERIOR – CENTRO, GUAXUPÉ-MG).

DATA: 18 de setembro de 2020
HORÁRIO: 09:00  HORAS.

5.1.2 - Os envelopes deverão indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:
ENVELOPE N º 1 – PROPOSTA COMERCIAL

A/C PREFEITURA DE GUAXUPÉ-MG.

PREGÃO  PRESENCIAL N.º 061/2020
PROPONENTE: ________________________________

ENVELOPE N º 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A/C PREFEITURA DE GUAXUPÉ-MG.

PREGÃO  PRESENCIAL N.º 061/2020
PROPONENTE: ________________________________
6 - PROPOSTAS COMERCIAIS
6.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II, deste edital e, deverão conter:

6.1.1 - Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante;

6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

6.2 – A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

6.3 - A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação das Condições de Pagamento estabelecidas neste Edital.

6.4 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um preço para o objeto desta licitação.

7 – HABILITAÇÃO

7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.1.1 - Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
7.2 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.2.1 – Atestado(s) emitido(s) e assinado(s) pelo representante legal da pessoa jurídica de direito público e/ou privado, em nome da licitante, comprovando a capacidade de fornecimento do objeto da Licitação. Os atestados que não demonstrarem real capacitação técnica por fornecimento de objeto equivalente, levarão à inabilitação do concorrente. O atestado do fornecedor deverá ser em papel timbrado da empresa que está fornecendo o atestado, identificando razão social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual da empresa e nome do titular que está atestando.
7.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.3.1 - BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original);

7.3.1.1 – No caso de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentado o BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original).

7.3.1.1.1 - O balanço patrimonial poderá ser substituído pela última declaração de imposto de renda da pessoa jurídica. A declaração de imposto de renda da pessoa jurídica deverá trazer a assinatura do contador da empresa, a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade. NOTA: A assinatura do contador; a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

7.3.2 - No caso de empresa recém-criada, a mesma deverá apresentar seu Balanço de Abertura.
7.3.3 - Certidão negativa de pedido de falência e concordata (cópia autenticada ou à vista do original).
7.4 - REGULARIDADE FISCAL
7.4.1 - Certidão de Regularidade expedida pelo INSS;

7.4.2 - Certidão de Regularidade expedida pelo FGTS;

7.4.3 – Certidão de regularidade de  tributos municipais emitida pela Fazenda do Município do licitante;

7.4.4 - Certidão Conjunta de Regularidade da Receita Federal e Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Federal;
7.4.5 - Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual;

7.4.6 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho).

7.5 - MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7.5.1. Apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

7.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

7.5.3. A declaração do vencedor de que trata a alínea 7.5.2, acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal;

7.5.4. A prorrogação do prazo previsto no Item 7.5.2. deverá sempre ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação, prazo insuficiente para o empenho ou relevante interesse público, devidamente justificados;
7.5.5. A não-regularização da documentação no prazo previsto no Item 7.5.2 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

7.6 – DECLARAÇÕES
7.6.1. Além dos documentos já especificados, o licitante também deverá apresentar no interior do Envelope 02 as seguintes declarações:

7.6.2. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 (modelo no Anexo IV);
7.6.3. Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público da Prefeitura de Guaxupé (modelo no Anexo VIII);

7.6.4. Declaração de superveniência (modelo no Anexo VI).

OBSERVAÇÕES:

OBS 1: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

1 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

2 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

3 - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial;

4 - serão dispensados da licitante filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
OBS 2: SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS QUE EXPRESSEM SUA VALIDADE, DESDE QUE EM VIGOR. QUANDO NÃO DECLARADA SUA VALIDADE PELO EMITENTE, SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS EXPEDIDOS HÁ, NO MÁXIMO, 60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES. ESTE LIMITE DE 60(SESSENTA) DIAS NÃO SE APLICA AOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA.

OBS 3: NO DIA DA ABERTURA DOS ENVELOPES, A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À  REGULARIDADE FISCAL (CERTIDÕES NEGATIVAS) DAS EMPRESAS QUE NÃO SE ENQUADREM COMO ME, EPP ou MEI  DEVERÁ ESTAR NO PRAZO DE VALIDADE.
OBS 4: OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE GUAXUPÉ(MG) OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL.

OBS 5: CASO ALGUM DOCUMENTO QUE SEJA EXIGIDO EM UMA FASE POSTERIOR, JÁ TENHA SIDO EXIGIDO E APRESENTADO EM UMA FASE ANTERIOR, SE TORNA-SE DESNECESSÁRIA A REAPRESENTAÇÃO DESSE DOCUMENTO.
8 - SESSÃO DO PREGÃO
Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

8.1 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
8.1.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o Pregoeiro verificará a conformidade destas com os requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

8.1.2 – Dentre as propostas aceitas, o Pregoeiro classificará em primeiro lugar a proposta de menor preço (conforme expresso no Anexo I) e as demais que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

8.1.3 – Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas.

8.2 - LANCES VERBAIS
8.2.1. Aos licitantes classificados na forma do item 8.1, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

8.2.2. Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.
8.2.3. Não será permitido o uso de aparelhos telefônicos e similares durante os lances verbais, devendo os representantes credenciados estarem aptos aos lances. Porém, para negociação final, o representante da empresa que estiver com o menor valor no item poderá contatar com a empresa, para sua última proposta.
8.3 – JULGAMENTO
8.3.1 - O critério de julgamento será o de Menor Valor por ITEM.
8.3.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.3.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

8.3.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.3.4 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.3.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, pela ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

8.3.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

8.4 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.
8.5 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes que tiverem suas propostas desclassificadas em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.
9 – RECURSOS
9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr contados a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1. O Pregoeiro poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de admissibilidade, recebendo ou não o apelo, motivadamente.

9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.4 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

9.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante correio eletrônico aos licitantes interessados e no Portal da Prefeitura de Guaxupé.
10 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1 - Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, e encaminhará o processo respectivo para homologação do resultado pela Autoridade Competente.

10.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a contratação.

11 – DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE
11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar contrato ou retirar instrumento equivalente.

11.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato/documento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, ou retirá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato/documento equivalente.

11.2 – O representante legal da empresa vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de contato telefônico ou por correio eletrônico (e-mail).

11.2.1 – A assinatura do contrato implica no compromisso assumido pela empresa vencedora de entrega dos produtos licitados.

12 – PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

12.1 - O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias da execução do curso em sua totalidade, acompanhado dos respectivos documentos fiscais. O pedido de pagamento deverá vir devidamente instruído com a documentação necessária:

12.1.1 - Atestado de prestação do curso emitido pela Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social.

12.1.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura

12.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta-corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.

12.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.

12.2.2 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária 02.11.03.06.128.0058.2436.3.3.90.39.00 – ficha 1138.

13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Secretaria de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo não superior a 5(cinco) anos.

d) multa de 10% (dez por cento) sobre o montante do contrato, em favor da CONTRATANTE.
13.2 - A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos:
a) recusa de prestar o objeto;

b) fornecimento e/ou prestação do objeto em desacordo com as especificações. 

13.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.

13.4 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

13.5 - Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado à CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.

13.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.7 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.

13.8 - Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.

13.9 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.10 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 

14 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES
14.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

14.2 - Retardarem a execução do pregão;

14.3 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

14.4 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
15 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS  
15.1 - Os pedidos de esclarecimentos relacionados com este edital deverão ser feitos por escrito; serem devidamente assinados; escaneados em pdf e o arquivo com a solicitação de esclarecimento encaminhado ao Pregoeiro através do e-mail: prefeituragxp@yahoo.com.br
15.1.1 – Será de responsabilidade da empresa consulente confirmar o recebimento de seu e-mail com o pedido de esclarecimento pela Prefeitura de Guaxupé através do telefone (35)3559 – 1021. Tal se faz necessário para prevenir que eventuais falhas no sistema de envio/recebimento de e-mail impossibilitem a chegada do mesmo até a Prefeitura de Guaxupé, inviabilizando assim a resposta ao esclarecimento solicitado. A confirmação de recebimento do e-mail deverá ser solicitada através do retorno do e-mail original com a anotação da confirmação de seu recebimento.
15.2 – A critério do interessado, a solicitação de esclarecimento poderá ser protocolada pessoalmente na Secretária de Administração, localizada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG.

15.2.1 - Somente serão aceitos pedidos de esclarecimentos até 03(três) dias úteis antes da data da apresentação dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta Comercial”.

15.2.2 - Não sendo feito neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos no edital são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos Documentos de Habilitação e da Proposta, não cabendo, portanto, às empresas participantes, direito a qualquer reclamação posterior. 

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

16.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.

16.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
16.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do pregão, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
16.5 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razõebs de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

16.6 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.7. A impugnação ao Edital terá lugar nas condições de que dispõem os parágrafos I, II e III do Art. 41 da Lei 8.666/93. 

16.7.1. A impugnação deverá ser protocolada exclusivamente na Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura, localizada na Avenida Conde Ribeiro do Valle, n.º 113 – pavimento superior - Centro Guaxupé MG - CEP 37800–000, no horário das 09:00 às 16:00 horas.

16.7.2. Não serão aceitas impugnações enviadas via “fax”, internet ou qualquer outro meio de comunicação.
16.8. Das decisões da Administração caberão recursos administrativos nos termos de que dispõem os artigos 109 e 110 da Lei 8.666/93. 

16.9. Os casos omissos serão submetidos a parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Prefeitura Municipal de Guaxupé-MG.
16.10. Para dirimir controvérsias decorrentes deste edital o foro competente é o da Comarca de Guaxupé.
Prefeitura de Guaxupé, 28 de agosto de 2020
Rafael Augusto Olinto
Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO DE RETIRADA DO EDITAL


D E C L A R O, para os devidos fins e efeitos de direito que recebi o edital e demais anexos, referente ao PREGÃO PRESENCIAL N.º 061/2020, cujo objeto é a seleção e contratação de empresa para prestação de serviços treinamento e habilitação em manuseio de armas de fogo (pistola semi-automática no calibre 40S&W) com emissão de laudo de porte de armas para servidores da Guarda Civil Municipal da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social. A entrega dos envelopes se dará até às 09:00 horas e a abertura às 09:00 horas, do dia 18 de setembro de 2020 na Secretaria de Administração.
Por ser verdade, firmo a presente.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ________________________________________

CNPJ:_____________________________________________________________

ENDEREÇO DA EMPRESA ____________________________________________

NOME COMPLETO 

DO REQUERENTE___________________________________________________ 

CPF ou RG Nº DO REQUERENTE_______________________________________

TELEFONE DA EMPRESA N.º: (_____) __________________________________

FAX DA EMPRESA Nº: (_______) _______________________________________ 

Email: _____________________________________________________________       

Por ser verdade, firmo a presente.

(local e data) ............................. de ............... de 2020

____________________________________

ASSINATURA


Obs.: As empresas interessadas na presente licitação deverão acompanhar a mesma no site da Prefeitura, no mesmo endereço eletrônico onde realizaram o download do edital e onde serão postadas as eventuais alterações, atas, recursos.

A empresa interessada poderá, opcionalmente, cadastrar-se no site da Prefeitura de Guaxupé, na página onde realizou o download do edital para ser informada automaticamente, via e-mail, de qualquer novo arquivo relativo ao certame que for colocado o site do Município de Guaxupé/MG.

	ANEXO I

	TERMO DE REFERÊNCIA

	Pregão nº: 061/2020
	Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social.
	Data da Abertura: 18 de setembro de 2020

	OBJETO: Seleção e contratação de empresa para prestação de serviços treinamento e habilitação em manuseio de armas de fogo (pistola semi-automática no calibre 40S&W) com emissão de laudo de porte de armas para servidores da Guarda Civil Municipal da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social.


DESCRIÇÃO DO ITEM:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO DE REFERÊNCIA
	VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA

	1
	TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL  Treinamento e Habilitação de 23 Guardas Civis Municipais. Total de horas do treinamento e habilitação de 100 horas/aula, sendo 34 horas/aula teórica e 66 horas/aula prática. As aulas teóricas devem ser ministradas no município de Guaxupé, em local definido pela Contratante. As aulas práticas e a prova de tiro devem ser realizadas no local determinado pela Contratante. Previsão de 324 disparos para cada Guarda com munição .40, no total de 7.452 disparos com munição .40. Os Instrutores em questão devem ser cadastrados na Polícia Federal e devem atuar na área de segurança pública, não podendo se tratar de militares, conforme legislação vigente. O contratado deve fornecer todo o material necessário para realização do curso, sendo estes: apostilas, munição, Datashow, armamento, confecção dos laudos de tiro e EPI’S e afins. Os laudos devem ser entregues de forma individual de cada guarda civil municipal e em conformidade com legislação vigente e orientações da Polícia Federal. Melhores detalhes no Termo de Referência.
	23
	SER
	R$ 2.198,75
	R$ 50.571,25
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Termo de Referéncia

1 - OBJETO
Constitui objeto do presente a contratacao de pessoa fisica ou juridica

destinada ao treinamento e habilitagcao dos Guardas Civis Municipais para o
manuseio de armas de fogo, pistola semi-automatica, requisito para
autorizagdo do porte de armas junto a Policia Federal.

2 — JUSTIFICATIVA
Trata-se de iniciativa da Secretaria Municipal de Seguranga e Defesa

Social de Guaxupé no sentido de cumprir as exigéncias da Policia Federal para
a liberacdo do porte de armas de fogo, em conformidade ao Decreto
9.847/2019, art.29 C, inc. ll, para armamento institucional da Guarda Civil
Municipal de Guaxupé. E, ainda, em cumprimento ao Termo de Acordo n°
9046274/2018-DELEAQ/DREX/SR/PF/MG de processo n° 08350.006288/2018-
03, celebrado entre a Superintendéncia Regional da Policia Federal em Minas
Gerais e o Municipio de Guaxupé/MG.

O treinamento e a habilitacdo do Guarda Civil Municipal apto a receber
a autorizacdo de porte institucional proporcionara ao mesmo o adequado
conhecimento e utilizagcdo da arma de fogo utilizada na defesa de sua
integridade fisica e\ou de terceiros ou no estrito cumprimento do dever legal,
com base no ordenamento juridico vigente e dos tratados internacionais.

Ressalta-se, ainda, a necessidade da realizacdo desse curso e
habilitacdo da Guarda para o porte de armas junto a Policia Federal, por se
tratar de dispositivo legal de criagdo — Lei Municipal Complementar 02/2017
que define a GCM como uma Corporagédo uniformizada, armada e aparelhada,
regida pelos principios estabelecidos de acordo com artigo 144 § 8° da CF,
artigo 138 da Constituicdo do Estado de Minas Gerais e em consonancia com
artigo 3°, I, Il, Ill, 1V, V da Lei Federal n°® 13.022/2014, atendendo ainda o que
dispde a Lei Federal n® 10.826/2003, Decreto 5.123/04, a qual cabera ainda,
contribuir com a paz social, prevenir, inibir pela presenga através do
policiamento preventivo, bem como coibir infragdes penais ou administrativas e
atos infracionais que atentem contra os bens, servicos e instalagdes
municipais.

Dessa forma, a Guarda Civil Municipal atuara em diversas areas por
estar armada e varios servigcos prestados a populagao por essa corporagao
serao beneficiados.

Esta é a justificativa.

PRACA COMENDADOR JOSE DE SA, S/N | CENTRO | GUAXUPE-MG | 37800-000 | 35 3551-0781 | 98722-9002
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3 - DESCRICAO DO OBJETO

3.1 TREINAMENTO E HABILITAGAO DE GUARDAS MUNICIPAIS PARA O
MANUSEIO DE ARMAS DE FOGO - PISTOLA SEMI-AUTOMATICA:
Treinamento e Habilitagdo de 23 Guardas Civis Municipais. Total de horas do
treinamento e habilitagdo de 100 horas/aula, sendo 34 horas/aula teérica e 66
horas/aula pratica. As aulas teéricas devem ser ministradas no municipio de
Guaxupé, em local definido pela Contratante. As aulas praticas e a prova de
tiro devem ser realizadas no local determinado pela Contratante. Previsao de
324 disparos para cada Guarda com munigao .40, no total de 7.452 disparos
com munigdo .40. Os Instrutores em questdo devem ser cadastrados na
Policia Federal e devem atuar na area de seguranga publica, ndo podendo se
tratar de militares, conforme legislacao vigente. O contratado deve fornecer
todo o material necessario para realizagdo do curso, sendo estes: apostilas,
munic¢ao, Datashow, armamento, confecgao dos laudos de tiro e EPI'S e afins.
Os laudos devem ser entregues de forma individual de cada guarda civil
municipal e em conformidade com legislagao vigente e orientagbées da Policia
Federal.

3.2. O curso devera possuir uma carga horaria minima de cem (100) horas/
aulas para armas de fogo semi automatica, sendo 34 horas/aula para teoria e
66 horas/aula para a pratica.

3.3. As aulas tedricas serdo ministradas na Escola de Formacao da Guarda
Civil Municipal de Guaxupé, no enderego Praga Comendador Sebastido de S3,
s/n°, anexo ao Terminal Rodoviario de Guaxupé.

3.4. As aulas praticas e a avaliagdo para elaboracido do laudo de tiro serdo
ministradas no local determinado pela contratante.

3.5. E de responsabilidade do(a) contratado(a) fornecer todo o material
necessario para realizagdo do curso e dos testes, sendo estes: apostilas,
munic¢ao, datashow, armamento, confeccéao dos laudos de tiro, EPI'S e afins.

3.6. Cabe ao (a ) contratado(a) todos os possiveis custos com deslocamento,
alimentagéo e pouso do profissional (instrutor de Armamento e Tiro - IAT) que
ministrara o curso, aplicara o teste e elaborara os laudos de acordo com as
normas da Policia Federal para autorizagdo de porte de armas.

3.7. O Instrutor de Armamento e Tiro (IAT) deve ser credenciado junto a Policia
Federal — Superintendéncia Regional da Policia Federal do Estado de Minas
Gerais.

3.8. Ao final do curso, o IAT deve elaborar e entregar laudo de tiros em duas
(02) vias por Guarda Civil Municipal, devidamente assinado e carimbado, de

PRACA COMENDADOR JOSE DE SA, S/N | CENTRO | GUAXUPE-MG | 37800-000 | 35 3551-0781 | 98722-9002
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acordo com as normas da Policia Federal & Secretaria de Seguranca e Defesa
Social.

3.9. O curso sera ministrado para o total de vinte e trés (23) Guardas Civis
Municipais. E, estando ainda o municipio em estado de calamidade publica por
decorréncia da pandemia do Novo Coronavirus (COVID 19), devem ser
adotadas todas as medidas de prevencgéo e distanciamento a fim de se evitar
uma possivel contaminagcdo dos Guardas Civis Municipais e Instrutor de
Armamento e Tiro e demais pessoas envolvidas.

3.10. DAS ESPECIFICIDADES DO OBJETO

Da divisao e descrigéo da carga horaria da capacitagao:

Pistola / semi-automatica:

* Teoria: 34 horas/aula;
* Pratica: 66 horas/aula;
* Total: 100 horas/aula.

Do quantitativo de disparos por arma de fogo:

* Pistola semi-automatica — 280 disparos para treinamento por GCM;
e Pistola semi-automatica — 44 disparos para prova por GCM:

e Total de munigdes para treinamento: 280 unidades por GM;

e Total de munigées para Prova: 44 unidades por GM;

e Total de disparos: 324 por GM.

e Munigao .40

Da Disciplina Tedrica: Pistola - Introdugéo ao Uso da 34 horas/aula
Arma de Fogo. ‘

Instrugao Basica:
- Evolugéo Histérica das armas e a legalidade aplicada;
- O uso legal e legitimo da arma de fogo;

- Classificagao e Nomenclatura das armas de fogo e municées;

- Emprego Tatico da arma de fogo e munigoes;
- Regras de seguranga com armas de fogo (Pistola);

- Equipamentos e acessodrios da arma de servigo (Pistola);

PRACA COMENDADOR JOSE DE SA, S/N | CENTRO | GUAXUPE-MG | 37800-000 | 35 3551-0781 | 98722-9002
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- O equipamento letal como alternativa tatica de forca - Modelo de Uso Legal
Progressivo da Forga.

- Limpeza e conservagédo da arma de uso individual (Pistola).

Instrucao preparatoéria para o tiro de Pistola:

- Regras de seguranga na pratica do tiro (Pistola);

- Manuseio e apronto da arma de fogo, e acessorios, para o servigo (Pistola);
- Fundamentos do tiro (Andlise da situag@o; Empunhadura da arma: Posicao
para o Tiro; Pontaria; Respiragdo para o tiro; Puxada do Gatilho: Avaliagao da
situacao);

- Carregamento, descarregamento e troca de carregador (Pistola);

- Técnicas de coldreamento e saque da arma de fogo (Pistola);

- Pratica de tiro em seco, com munigdo de manejo, utilizando as técnicas
escolhidas (Pistola).

Da Avaliagao tipo prova tedrica Institucional conforme Cartilha de Armamento
e Tiro da Policia Federal, pag. 18:

A prova tedrica sera composta de 20 (vinte) questdes objetivas, acerca
dos seguintes temas:

a) Normas de seguranca: 06 questdes:
b) Nomenclatura e funcionamento de pecas: 06 questées:
c¢) Conduta no estande: 03 questoes; e

d) Legislacao Brasileira sobre armas de fogo (Lei 10.826/03 e Decreto
5.123/04): 05 questoes.

Sera aprovado o candidato que obtiver 60% (sessenta por cento) de
aproveitamento nesta avaliacao.

Da Disciplina Pratica: Pistola 66 horas/aula

Fundamentos da Pratica de Tiro para Guardas Civis Municipais:

- Recomenda-se, para a pratica do tiro de Pistola, técnicas de tiro
capazes de minimizar os efeitos do estresse da situacdo sobre os
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fundamentos do tiro.

As posicdes "Isosceles" ou "Ayoob" (stress-fire) para o tiro de pé e
ajoelhado, sao indicadas.

- Recomenda-se, ainda, a adogao de distancias de treinamento igual ou
inferior a dez metros, respeitando-se, assim, o emprego tatico do
armamento de porte utilizado, bem como o treinamento de tiro
avancado, com arma partindo do coldre.

- O nivel de dificuldade devera obedecer a uma ordem crescente de
dificuldade, considerando a distancia, a posi¢cao de tiro e a situacao da
arma, na mao ou no coldre.

- Recomenda-se como técnica de cadéncia de disparos: Tiro a Tiro
(singelo), ou aos pares (double tap).

- Pratica do Tiro com Pistola.

TREINAMENTO DO TIRO COM PISTOLA: 66 HORAS/AULA.

Basico | - Pistola:

 Total de 80 disparos. Cadéncia Tiro a Tiro

- Posicao de Pé - distancia de 6 metros: 10 disparos.

- Posicao de Pé - distancia de 8 metros: 10 disparos

- Posigao Ajoelhada - distancia de 8 metros: 10 disparos.

- Posigao Ajoelhada - distancia de 10 metros: 10 disparos

12 Avaliagao do Aprendizado:

Posicao de Pé - 10 disparos a 6 metros e 10 disparos a 8 metros.

Posicao Ajoelhada - 10 disparos a 8 metros e 10 disparos a 10 metros.

Basico Il - Pistola:

* Total de 80 disparos. Cadéncia Tiro a Tiro ou double tap, aos
pares.
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- Posicao de Pé - distancia de 6 metros: 10 disparos com recarga da
arma (cinco cartuchos por carregador).

- Posicdo de Pé - distancia de 8 metros: 10 disparos com recarga da
arma (cinco cartuchos por carregador).

- Posicao Ajoelhada - distancia de 8 metros - 10 disparos com recarga
da arma (cinco cartuchos por carregador)

J

- Posigao Ajoelhada - distancia de 10 metros - 10 disparos com recarga
da arma(cinco cartuchos por carregador).

Avaliacao do Aprendizado:

Posicao de Pé: 10 disparos a 6 metros e 10 disparos a 8 metros, com
recarga da arma (cinco cartuchos por carregador).

Posigao Ajoelhada: 10 disparos a 8 metros e 10 disparos a 10 metros,
com recarga da arma (cinco cartuchos por carregador).

Avancado Pistola

e 120 disparos. Cadéncia double tap, aos pares

- Posicao de Pé - distancia de 6 metros: 20 disparos com arma partindo
do coldre e com troca de carregador.

- Posicao de pé: distancia de 8 metros: 20 disparos com arma partindo
do coldre e com troca de carregador.

Avaliagao do Aprendizado:

- Posigao de Pé - 10 disparos a 6 metros e 10 disparos a 8 metros.
Arma partindo do coldre e recarregada em seqiéncia.

- Posicao Ajoelhada partindo da posicao de Pé-distancia de 8 metros:
20 disparos com arma partindo do coldre e com troca de carregador.

- Posicao Ajoelhada partindo da posi¢ao de Pé-distancia de 10 metros:
20 disparos com arma partindo do coldre e com troca de carregador.

Avaliacao do Aprendizado:
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- Posigao Ajoelhada partindo da posigao de Pé-10 disparos a 6 metros e
10 disparos a 8 metros, com arma partindo do coldre e com troca de
carregador, com cinco cartuchos cada um.

Avaliacdo Pratica Parte | - Categoria Funcional Condicionado conforme
Cartilha de Armamento e Tiro da Policia Federal, pag. 22:

* Do Alvo Silhueta humanoide: padrao ANP/DGP/PF, com zonas de
pontuacao decrescente de 5 (cinco) a 0 (zero) pontos.

 Distancia do atirador ao alvo: 10 (dez) tiros a 5 metros e 10 (dez)
tiros a 7 metros.

* Quantidade total de tiros: 20 (vinte) tiros.

* Tempo de duracao: 20 (vinte) segundos para cada seqUéncia de 05
(cinco) tiros ou 40 (quarenta) segundos para cada sequéncia de 10 (dez)
tiros.

* Quanto ao sistema de acionamento:

a) Para armas de acao simples: mecanismo de disparo armado e
travado;

b) Para armas de acao dupla: disparos em agao dupla; e

c) Para armas de dupla acéo: nas pistolas, o primeiro disparo em agao
dupla e os demais em agao simples. Nos revolveres, todos os disparos
em acao dupla.

« Da munigao: Original, PROIBIDO o uso de muni¢ao recarregada

« Da aprovagao: Sera aprovado o candidato que obtiver, no minimo,
60% (sessenta por cento) da pontuagao maxima do alvo, ou seja, 30
(trinta) pontos em cada distancia, do total dos 50 (cinquenta) pontos
possiveis. Para a prova tedrica adotar-se-a o mesmo percentual de
acertos (60%).

+ Da reprovagao: o candidato dara ciéncia de sua reprovagcao em
campo proprio do formulario de afericdo de habilidade de tiro real,
podendo requerer nova avaliagao apos 30 (trinta) dias.

Observagoes:

1) O avaliando iniciara a prova na posicao de retengcao. As armas que
contenham travas de seguranca deverao ficar travadas até que seja
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dado o comando de inicio da prova pelo instrutor credenciado ou da PF;

2) Caso o avaliando infrinja as normas de seguranca e/ou conduta no
estande de tiro, a critério do instrutor avaliador, dada a gravidade do
fato, o candidato podera ser reprovado no exame.

b

Avaliacdo Pratica Parte | - Categoria Funcional Condicionado conforme
Cartilha de Armamento e Tiro da Policia Federal, pag. 23:

PORTE DE ARMA DE FOGO CATEGORIA INSTITUCIONAL:

*Alvo de quatro cores: 24 (vinte e quatro) disparos, divididos em 6
(seis) séries de 4 (quatro) disparos cada, no tempo maximo de 8” (oito
segundos por série) a 7 metros, contra alvo do tipo fogo central,
padrao Servico de Armamento e Tiro - SAT/ANP, medindo 46cm x 64cm,
subdividido em quatro cores distintas, sendo 2 (dois) disparos em cada
cor, conforme comando do aplicador da verificagao. Sera considerado
aprovado aquele que obtiver, no minimo, 60% (sessenta por cento) dos
pontos possiveis, ou seja, 72 (setenta e dois) pontos dos 120 (cento e
vinte) pontos possiveis.

Para os 24 (vinte e quatro) disparos, a contagem de pontos sera feita
com base nos valores de 0 (zero), 3 (trés), 4 (quatro) e 5 (cinco),
impressos no alvo tipo fogo central e de acordo com os locais atingidos
pelos projéteis. Caso o projétil corte a linha que separa os valores,
contar-se-a o maior valor, para os demais, conforme os impactos das
cores comandadas.

Durante a verificagao, sera eliminado o candidato que nao observar as
regras de seguranca e/ou efetuar disparo acidental.

Havera desconto de 05 (cinco) pontos para cada tiro:

- efetuado apds o apito do término do tempo de 08 (oito) segundos
estipulado;

- Caso acerte a cor diferente da comandada.

Obs.: Caso nao acerte o alvo (conjunto das 4 cores), perdera aquele tiro
sem sofrer penalidade.

Em caso de incidente de tiro (falha da arma e da municdo) na
verificagdo, o candidato executara novamente, apos o final da série, os
disparos relativos aos cartuchos nao deflagrados, no mesmo tempo e
posi¢cdes correspondentes. Persistindo a falha, serdo substituidos os
cartuchos de forma que o candidato possa completar o niumero de
disparos previstos.
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O Instrutor de Armamento e Tiro aplicador do teste para a concessao do
Porte de Arma de Fogo Categoria Funcional Condicionado, devera, a
cada série, verificar e demarcar os locais de perfuracao nos alvos.

* Da reprovacao: o candidato dara ciéncia de sua reprovacdo em campo
proprio do formulario de afericao de habilidade de tiro real, podendo
requerer nova avaliagao ap6s 30 (trinta) dias.

4 - DO PRAZO

O prazo do contrato tera inicio na data de sua assinatura e vigorara por 120
(cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado dentro dos limites do artigo 57, §
1° da lei 8.666/93.

5 — DAS CONDICOES DE PAGAMENTO
O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias apos a emissao da Nota
Fiscal, cuja execugao do curso se deu por sua totalidade.

6 — DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE
6.1 Promover o acompanhamento e a fiscalizagdo do servigo, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas:;

6.2 Comunicar a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato,
podendo recusar o recebimento, caso nao esteja de acordo com as
especificagdes e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia;

6.3 Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicagdo de
penalidades.

6.4 Fornecer sala de instrugao para curso teérico.
6.5 Providenciar o stand de tiros para treinamento.

6.6 Fornecer o transporte dos guardas municipais, na distdncia maxima de 50
km, quando do deslocamento para as aulas praticas e avaliagcdo em stand de
tiros;

6.7 Quando da necessidade, arcar com a alimentacdo dos Guardas Civis
Municipais que estiverem no stand de tiros para as aulas praticas e avaliacao.

7 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

7.1 Fornecer munigéo calibre .40S&W para treinamento e avaliacdo de todos
os guardas municipais, no total de 6.440 munigbes de treinamento e 1.012
municbes reais para avaliagdo, bem como armamento (pistolas semi-
automaticas) para treino e prova de tiros.

7.2 A contratada devera fornecer alvos tipos silhueta humanoide e alvos quatro
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cores, abafadores auriculares e o6culos de protecdo suficientes para a
realizagao dos treinamentos e avaliagao;

7.3 Ao final do curso, a contratada devera fornecer laudo de aptidao
reconhecidos pelo Departamento de Policia Federal aos Guardas Municipais
aprovados em avaliagao de 20 questdes tedricas com no minimo de 60% de
acertos, e com no minimo 60% de acertos na avaliagao pratica.

8 — DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

As despesas decorrentes da realizagdo do objeto do presente Termo de
Referéncia serdo cobertas com recursos do Tesouro Municipal, alocados na
Secretaria de Seguranca e Defesa Social, e correrdao por conta da dotacéo
orcamentaria descritas abaixo:

- 02.11.03.06.128.0058.2436.3.3.90.39.00, fonte 100, ficha 1138.

Guaxupé, 06 de agosto de 2020.

] Marcio es Teofilo
SECRETARIO MUNICIP GURANCA E DEFESA SOCIAL
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ANEXO II – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

ENVELOPE N. 1 – A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR EM IMPRESSO PRÓPRIO, A PROPOSTA, DE ACORDO COM AS DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS DO TERMO DE REFERÊNCIA, COM PREENCHIMENTO DAS COLUNAS EM BRANCO, COMO SE SEGUE:
REF: PROCESSO n.º 195/2020
PREGÃO PRESENCIAL n.º 061/2020
OBJETO: Seleção e contratação de empresa para prestação de serviços treinamento e habilitação em manuseio de armas de fogo (pistola semi-automática no calibre 40S&W) com emissão de laudo de porte de armas para servidores da Guarda Civil Municipal da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social.
DESCRIÇÃO DO ITEM:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL  Treinamento e Habilitação de 23 Guardas Civis Municipais. Total de horas do treinamento e habilitação de 100 horas/aula, sendo 34 horas/aula teórica e 66 horas/aula prática. As aulas teóricas devem ser ministradas no município de Guaxupé, em local definido pela Contratante. As aulas práticas e a prova de tiro devem ser realizadas no local determinado pela Contratante. Previsão de 324 disparos para cada Guarda com munição .40, no total de 7.452 disparos com munição .40. Os Instrutores em questão devem ser cadastrados na Polícia Federal e devem atuar na área de segurança pública, não podendo se tratar de militares, conforme legislação vigente. O contratado deve fornecer todo o material necessário para realização do curso, sendo estes: apostilas, munição, Datashow, armamento, confecção dos laudos de tiro e EPI’S e afins. Os laudos devem ser entregues de forma individual de cada guarda civil municipal e em conformidade com legislação vigente e orientações da Polícia Federal. Melhores detalhes no Termo de Referência.
	23
	SER
	
	


VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .......................(......................................................)
1 - A DISPUTA SERÁ PELO MENOR VALOR POR ITEM

INCLUIR AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

1 - Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante;

2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

OBSERVAÇÕES:

1 – A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

2 - A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação das Condições de Pagamento estabelecidas neste Edital.

3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um preço para o objeto desta licitação.

Local e data.

_________________________________________

Empresa (CNPJ)

Responsável (nome por extenso) CPF/RG
ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO



A (nome da empresa)           , CNPJ n.º           , com sede à           , neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Governo da Prefeitura de Guaxupé – MG (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão n.º 061/2020 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar contratos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso) de apenas uma licitação.

Local, data e assinatura.

RECONHECER FIRMA(S).

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Empregador Pessoa Jurídica

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2020
         PROCESSO Nº 195/2020



_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

___________________________________________

(data)

___________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2020
         PROCESSO Nº 195/2020
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por seu representante legal o Sr. (a) _______________________________, portador da cédula de identidade nº________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar.
Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006.

Por ser verdade, firmo a presente.

Local e Data  

..........................................................

Nome e assinatura da Licitante
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA
À Prefeitura de Guaxupé
Secretaria Municipal de Administração 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2020
         PROCESSO Nº 195/2020
DECLARAÇÃO
(nome da empresa), inscrita(o) no CNPJ sob o nº ..................................................................,
com sede  ...
(endereço  completo),  interessada(o)  em  participar  do Pregão n.º 061/2020, instaurado pela Prefeitura Municipal de Guaxupé, declara, sob as penas da Lei, a inexistência de fato impeditivo a sua habilitação e se obriga a comunicar a superveniência do mesmo. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Guaxupé,........ de ................. de 2020
Representante Legal

(assinatura/nome/RG)

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 195/2020
As partes:

O MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ - PREFEITURA MUNICIPAL, com sede à Av. Conde Ribeiro do Valle, n.º 68, CNPJ/MF Nº 18.663.401/0001-97, neste ato representado pela(o) Secretária(o) Municipal de: ................................., .................., .................., ..................., portador(a) do RG nº  ................. SSP/, inscrito(a) no CPF sob nº. ......................, residente e domiciliado(a) ....................., CEP .....................  aqui denominado CONTRATANTE; e,

NOME DA EMPRESA, empresa inscrita no CNPJ. nº 00.000.000/0001-00, com sede à Rua Nome da Rua, nº 000, Nome do Bairro, Cidade/UF, CEP 00.000-000, e-mail nome@servidor.com, tel. (00) 0000-0000, neste ato representada pelo Sr. NOME DO REPRESENTANTE, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade RG nº 00.000.000 SSP/UF, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, neste ato denominado CONTRATADA, firmam o presente instrumento mediante as cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO

Este Contrato decorre da realização do Pregão Presencial 061/2020 promovido pelo Município de Guaxupé, devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Municipal de: ........................................, sendo o extrato deste instrumento publicado nos termos do art. 61, § único, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - O objetivo do contrato é  a prestação de serviços treinamento e habilitação em manuseio de armas de fogo (pistola semi-automática no calibre 40S&W) com emissão de laudo de porte de armas para servidores da Guarda Civil Municipal da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social, conforme detalhado no Edital de Licitação do Pregão Presencial nº 044/2020 e seus Anexos, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

2.1 - Para a consecução dos objetivos do contrato, compete à CONTRATADA prestar os seguintes serviços:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL  Treinamento e Habilitação de 23 Guardas Civis Municipais. Total de horas do treinamento e habilitação de 100 horas/aula, sendo 34 horas/aula teórica e 66 horas/aula prática. As aulas teóricas devem ser ministradas no município de Guaxupé, em local definido pela Contratante. As aulas práticas e a prova de tiro devem ser realizadas no local determinado pela Contratante. Previsão de 324 disparos para cada Guarda com munição .40, no total de 7.452 disparos com munição .40. Os Instrutores em questão devem ser cadastrados na Polícia Federal e devem atuar na área de segurança pública, não podendo se tratar de militares, conforme legislação vigente. O contratado deve fornecer todo o material necessário para realização do curso, sendo estes: apostilas, munição, Datashow, armamento, confecção dos laudos de tiro e EPI’S e afins. Os laudos devem ser entregues de forma individual de cada guarda civil municipal e em conformidade com legislação vigente e orientações da Polícia Federal. Melhores detalhes no Termo de Referência.
	23
	SER
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O contrato terá prazo de vigência de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, consoante disposição contida no artigo 57, inc. II da Lei Federal nº 8.666/93, ficando facultada, inclusive, a utilização da prerrogativa do § 4º do mesmo dispositivo legal.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 - Os serviços deverão ser prestados da forma descrita no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
4.2 - serviços prestados fora das especificações do Termo de Referência – Anexo I do edital, deverão ser substituídos/reparados imediatamente sem qualquer ônus para o Município de Guaxupé.
4.3 - O CONTRATADO se obriga a acatar e executar as solicitações emanadas da CONTRATANTE.

4.4 - O CONTRATADO responderá:

4.4.1 - Pelos danos causados à CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia, no fornecimento;

4.4.2 - Pelo cumprimento de todas as obrigações fiscais e tributárias que incidam ou venham a incidir sobre este contrato ou sobre seu objeto.

5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias da execução do curso em sua totalidade, acompanhado dos respectivos documentos fiscais. O pedido de pagamento deverá vir devidamente instruído com a documentação necessária:

5.1.1 - Atestado de prestação do curso emitido pela Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social.

5.1.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura

5.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta-corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.

5.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.

5.2.2 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária 02.11.03.06.128.0058.2436.3.3.90.39.00 – ficha 1138.

6. RESPONSABILIDADES
6.1 - A Contratada responde por todos os danos e prejuízos que, na execução da contratação, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Administração Municipal ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida por aquela.

6.2 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

6.3 - As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

6.4 - A Contratada é responsável também pela qualidade dos serviços prestados, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.

6.5 - A Contratada autoriza a Administração Municipal a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1.
SÃO OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
7.1.1
Informar à Fiscalização a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir a prestação dos serviços, sugerindo as medidas adequadas; 

7.1.2
Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços que executar;

7.1.3
Responsabilizar-se civilmente pelos serviços e manter em seu quadro permanente o Responsável Técnico respectivo;

7.1.4
Zelar pela total segurança dos trabalhadores e de terceiros na execução dos serviços;

7.1.5
Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, civis, previdenciários e trabalhistas, resultantes da contratação dos serviços em consonância com os Dissídios Coletivos das categorias profissionais em vigor;

7.1.6
Refazer ou repor, às suas expensas, quaisquer serviços executados ou fornecidos em desobediência às Normas Técnicas vigentes;

7.1.8
Cumprir os procedimentos de proteção ambiental, responsabilizando-se pelos danos causados ao meio ambiente, por ação ou omissão, decorrentes da execução da prestação dos serviços ora licitados, nos termos da legislação ambiental.

7.1.8
Responder pelos crimes ambientais praticados, incumbindo-se do pagamento de multas decorrentes das infrações à legislação ambiental.

7.1.9.
Responsabilizarem-se por documentação complementar eventualmente exigida pelo órgão responsável.

7.1.10 prestar e dar garantia para os serviços, no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da Ordem de Prestação de Serviço.
7.1.11 responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

7.1.12 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.13 providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;
7.1.14 aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato.
7.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
7.2.1. Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas no fornecimento.
7.2.2. Fiscalizar os serviços licitados.
7.2.3. Assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;

7.2.4. Realizar o pagamento na forma pactuada.
8. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
8.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato/retirar o documento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato/documento equivalente;

c) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal desta Municipalidade;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo não superior a 2(dois) anos.
8.2 - A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

b) recusa de prestar o objeto, multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato;

c) fornecimento e/ou prestação do objeto em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto. 
8.2.1 - O valor máximo das multas poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.

8.4 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.5 - Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado à CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.

8.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93.

8.7 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.

8.8 - Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.

8.9 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.

8.10 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 A Contratada não poderá subcontratar ou transferir a terceiros a execução do objeto contratado.

9.2. Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Guaxupé/MG, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

9.3. Dá-se ao presente Contrato o valor de R$.......... (......).

Guaxupé, ___ de ___________ de 2020
_____________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL 
_____________________________________________

EMPRESA

_____________________________________________

TESTEMUNHAS
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NO QUADRO DA EMPRESA NÃO HÁ FUNCIONÁRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ.
Empregador Pessoa Jurídica

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2020
         PROCESSO Nº 195/2020
_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do disposto no art. 9º inciso III do da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, que não há funcionário publico do município de Guaxupé, em seu quadro empresarial. 
___________________________________________

(data)

___________________________________________

(representante legal)
















































Paço Municipal: Av. Conde Ribeiro do Valle nº 68, Centro, Guaxupé-MG, CEP 37.800-000

Secretaria Municipal de Administração: Av. Conde Ribeiro do Valle, 113, Centro. CEP 37.800-000, Guaxupé-MG.

